PARECER Nº 312, DE 2014

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6953, DE 2011


A Investe São Paulo – Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade teve a sua instituição autorizada pela Lei n.º 13.179, de 2008, e o Decreto n.º 53.766, de 2008, a instituiu. Esta lei, por sua vez, determina que o relatório circunstanciado sobre a execução das atividades da referida Agência de cada ano, com a prestação de contas dos recursos públicos nela aplicados e as análises gerenciais respectivas cabíveis sejam apresentadas a esta Casa de Leis. Assim, com o intuito de cumprir a legislação, a Agência Paulista de Investimentos e Competitividade – Investe São Paulo - remeteu para a Assembleia a documentação exigida referente ao exercício de 2009.


Encaminhada à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado, em conformidade ao disposto no § 15 do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno, analisar o desempenho da Agência no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.


Examinando os autos, verifica-se que a documentação de fls. 14 a 92, 96 a 230, 234 a 244, 247 a 321 preenchem as exigências formais contidas no artigo 13, inciso I da Lei n.º 13.179, de 19 de agosto de 2008.


É de bom alvitre mencionar que o parecer dos auditores independentes, à fls. 78 e 190, concluiu que as demonstrações financeiras representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Agência Paulista de Promoção e Investimentos e Competitividade – Investe São Paulo, em 31 de dezembro de 2009, estando de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.


As contas da referida Agência foram examinadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que, segundo Decisão da Segunda Câmara, 

em sessão realizada em 1º de abril de 2014, decidiu julgar regulares as contas da Agência, conforme fls. 250 a 258.  Cabe salientar que se colocou em evidência os seguintes fatos:


- Licitações – inobservância das prescrições contidas na Lei n.º 8.666/1993;


- Contratos – encaminhamento intempestivo da relação dos contratos e/ou atos jurídicos análogos; e


- Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do Tribunal – não foram atendidas as Instruções, haja vista o descumprimento do prazo para envio de documentos.


No entanto, a Assessoria Técnico-Jurídica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo também opinou pela aprovação das contas apresentadas pela Agência em questão, bem como a douta Procuradoria da Fazenda mencionou que as falhas apontadas são de natureza formal, portanto, não evidenciam prejuízo ao erário, logo manifestou-se, também, pela regularidade das contas, nos termos do inciso II, do artigo 33, da Lei Complementar 709, de 1993. (fls. 280)


Quanto aos anexos I e II, referentes ao Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia e a Investe São Paulo, prevendo a transferência de recursos financeiros para a cobertura de despesas relativas à instalação e funcionamento desta, foi julgado regular, sendo que as demonstrações financeiras estão de acordo com as práticas contábeis.


Diante do exposto, esta Comissão toma conhecimento da documentação e informações contidas no Processo RGL n.º 6953, de 2011, requerendo o seu arquivamento.

a) Roberto Massafera – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 10/3/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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